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ATSum 0002294-48.2024.5.07.0039

Única Vara do Trabalho de São Gonçalo do Amarante

RECLAMANTE - GUSTAVO DE SOUSA MESQUITA

ADVOGADO - ULIANA ARAUJO CAVALCANTE (OAB/CE 37365)

RECLAMADO - PAQUETA CALCADOS LTDA - EM

RECUPERACAO JUDICIAL

ATSum 0002295-33.2024.5.07.0039

Única Vara do Trabalho de São Gonçalo do Amarante

RECLAMANTE - FRANCISCO REGINALDO PINTO SIQUEIRA

ADVOGADO - ULIANA ARAUJO CAVALCANTE (OAB/CE 37365)

RECLAMADO - PAQUETA CALCADOS LTDA - EM

RECUPERACAO JUDICIAL

DIVISÃO DE PRECATÓRIOS E REQUISITÓRIOS

Edital

EDITAL

DIVISÃO DE PRECATÓRIOS, REQUISITÓRIOS E CÁLCULOS

JUDICIAIS – TRT-7

De ordem da MM. Juíza Conciliadora de Precatórios, GLÁUCIA

MARIA GADELHA MONTEIRO, da DIVISÃO DE PRECATÓRIOS,

REQUISITÓRIOS E CÁLCULOS JUDICIAIS, DPRCJ, do

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, divulga-se,

para conhecimento de credores, advogados e Estado, a abertura do

processo para habilitação de credores interessados em participar

das audiências de conciliação previstos no EDITAL 5/2024 dos

precatórios devidos pelo Estado do Ceará, (Administração Direta e

Indireta).

Fortaleza, 18 de novembro de 2024.

Henrique Jorge Bruno Costa

Diretor da Coordenadoria de Precatórios, Requisitórios e Cálculos

Judiciais.

EDITAL 5/2024

Conforme art. 102, § 1º, do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, Decreto Estadual n.º 32.225 de 17 de maio de 2017,

DO 17/05/2017 e artigo 76 da Resolução 303/2019 do Conselho

Nacional de Justiça, torno aberto o procedimento para habilitação

de credores interessados em participar das audiências de

conciliação em precatórios devidos pelo Estado do Ceará

(Administração Direta e Indireta).

1. OBJETO: Destina-se à habilitação de credores interessados em

participar das audiências de conciliação em precatórios devidos

pelo Estado do Ceará, Administração Direta e Indireta.

2. HABILITAÇÃO: O pedido de inclusão em pauta de conciliação

deve ser feito exclusivamente por petição destinada aos autos do

precatório – PJe de 2º grau.

3. PRAZO DE FORMULAÇÃO DOS PEDIDOS: O pedido de

inclusão de pauta em audiência de conciliação deverá ser juntado

aos autos do precatório - PJe de 2º grau no período de 22 de

novembro de 2024 a 13 de dezembro de 2024.

4. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO: Recebido o pedido, o valor do

crédito será atualizado e as partes intimadas para ciência.

5. ORGANIZAÇÃO DA PAUTA: Encerrado o período de formulação

dos pedidos de inclusão, a pauta será organizada pelo Juízo

Auxiliar de Conciliação de Precatórios, com observância da ordem

cronológica dos precatórios.

5.1. Somente serão incluídos em pauta os precatórios, cujo saldo

disponível para pagamento por acordo seja suficiente para a

quitação do crédito respectivo atá a data da realização da audiência

de conciliação.

5.2. Na hipótese de precatório com múltiplos credores e havendo

insuficiência de saldo para atender todos os pedidos de audiência

de conciliação, a inclusão em pauta observará a ordem de

preferência por pessoa portadora de doença grave, idade maior de

60 anos e pessoa com deficiência, dentre os credores do próprio

precatório, conforme artigo 75 da Resolução 303/2019 do CNJ.

6. DA NÃO INCLUSÃO EM PAUTA. Além do disposto no item 5.1,

não serão incluídos em pauta de audiência de conciliação os

precatórios que se encontrem nas situações abaixo:

6.1. Pedidos formulados após o prazo previsto no item 3 deste

Edital.

6.2. Precatórios que já se encontrem em procedimento de

pagamento na ordem cronológica, salvo renúncia expressa do

credor.

7. COMPARECIMENTO EM AUDIÊNCIA: Organizada a pauta, as

partes e seus advogados serão intimados para comparecerem em

audiência que serão aprazadas pelo Juízo Auxiliar de Conciliação

de Precatórios.

8. VALOR DISPONÍVEL PARA PAGAMENTO POR ACORDO: R$
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27.421.482,65 (vinte e sete milhões, quatrocentos e vinte e um mil,

quatrocentos e oitenta e dois reais e sessenta e cinco centavos) na

data do presente edital.

9. NORMAS QUE REGEM ESTE PROCEDIMENTO: Art. 102, § 1º,

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, Decreto

Estadual n.º 32.225 de 17 de maio de 2017, DO 17/05/2017, artigo

76 da Resolução 303/2019 do CNJ e artigo 53 da Resolução

314/2021 do CSJT.

Fortaleza, 18 de novembro de 2024.

Gláucia Maria Gadelha Monteiro

Juíza Auxiliar de Conciliação de Precatórios

Notificação

Notificacao
Processo Nº RTOrd-0090700-76.1989.5.07.0005

EXEQUENTE(S) ANTONIO NÁRCELIO DE OLIVEIRA
GOMES E OUTROS

Advogado CARLOS HENRIQUE DA ROCHA
CRUZ(OAB: 5496/CE)

EXECUTADO(S) ESTADO DO CEARA - SUCESSOR
DA EXTINTA CEDAP

Procuradoria PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO DO CEARÁ(OAB:
900001/CE)

Intimado(s)/Citado(s):

- ANTONIO NÁRCELIO DE OLIVEIRA GOMES E OUTROS

- ESTADO DO CEARA - SUCESSOR DA EXTINTA CEDAP

PRECATÓRIO Nº 000552/2010. Ao(s) advogado(s) das partes.

Fica(m) V.Sª(s). notificado(a)(s) para ciência da CONVERSÃO DO

PROCESSO FÍSICO PARA O MEIO ELETRÔNICO e que:I - o

número do novo processo no PJE-JT de 2º Grau será 0005021-

97.2024.5.07.0000;II - a partir da conversão, todas as petições

deverão ser encaminhadas por meio do PJE de 2º Grau, sob pena

de não recebimento;III - adote(m) as providências necessárias ao

seu credenciamento junto ao SISTEMA PJE-JT DE 2º GRAU, caso

não seja(m) cadastrado(s), conforme parágrafo único do art. 51 da

Resolução 136/2014 do CSJT.

Notificacao
Processo Nº RTOrd-0008300-29.2009.5.07.0029

EXEQUENTE(S) MARIA ELIZABETE DE ANDRADE E
OUTROS

Advogado JOÃO PAULO JÚNIOR(OAB:
11081/CE)

EXECUTADO(S) MUNICIPIO DE VARJOTA

Advogado ANACLETO FIGUEIREDO DE PAULA
PESSOA NETO(OAB: 29245/CE)

Advogado ANTONIA DE MARIA XIMENES
CAETANO(OAB: 22435/CE)

Advogado ARI MACHADO PORTELA(OAB:
2685/CE)

Intimado(s)/Citado(s):

- MARIA ELIZABETE DE ANDRADE E OUTROS

- MUNICIPIO DE VARJOTA

PRECATÓRIO Nº 000882/2013. Ao(s) advogado(s) das partes.

Fica(m) V.Sª(s). notificado(a)(s) para ciência da CONVERSÃO DO

PROCESSO FÍSICO PARA O MEIO ELETRÔNICO e que:I - o

número do novo processo no PJE-JT de 2º Grau será 0005019-

30.2024.5.07.0000;II - a partir da conversão, todas as petições

deverão ser encaminhadas por meio do PJE de 2º Grau, sob pena

de não recebimento;III - adote(m) as providências necessárias ao

seu credenciamento junto ao SISTEMA PJE-JT DE 2º GRAU, caso

não seja(m) cadastrado(s), conforme parágrafo único do art. 51 da

Resolução 136/2014 do CSJT.

2ª VARA DO TRABALHO DE MARACANAÚ

Portaria

PORTARIA DA 2ª VARA DO TRABALHO DE

MARACANAÚ

PORTARIA Nº 02/2024

Torna pública a realização da autoinspeção judicial na 02ª Vara do

Trabalho de Maracanaú

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DO TRABALHO MATEUS

MIRANDA DE MORAES, TITULAR DA 02ª VARA DO TRABALHO

DE MARACANAÚ, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no Provimento n.º 01, de 18 de maio

de 2020, da Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª

Região.

CONSIDERANDO que a Correição Ordinária anual relativa ao ano

de 2024 foi realizada no dia 07 de maio de 2024.

CONSIDERANDO que decorreu o período de seis meses da última

Correição Ordinária;

RESOLVE:

Art. 1º Realizar a autoinspeção da 02ª Vara do Trabalho de

Maracanaú no período compreendido entre os dias 26 e 27 de

novembro de 2024.

Art. 2º O Juiz do Trabalho titular da unidade torna público que no dia

27 de novembro de 2024, das 13:00h às 14:00h estará à disposição

dos JURISDICIONADOS na sala de audiências da 02ª Vara do

Trabalho de Maracanaú para receber as reclamações ou sugestões

que lhe sejam apresentadas por partes e/ou advogados acerca da

boa ordem dos processos, bem como a respeito do funcionamento

do serviço judiciário auxiliar e da atividade judicial.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Mateus Miranda de Moraes

Juiz do Trabalho

02ª Vara do Trabalho de Maracanaú
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